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RESUMO

Introdução: a Ceilândia, região administrativa mais populosa do Distrito 
Federal, vivenciou nos últimos dois anos uma rápida expansão do novo 
coronavírus que resultou num grande número de infectados e óbitos. 

Objetivo: analisar a política de enfrentamento à primeira onda de co-
vid-19 na Ceilândia sob a ótica de sua Atenção Primária à Saúde. 

Método: análise documental em estudo de natureza qualitativa sob a 
perspectiva de Cellard com documentos produzidos pelos governos dis-
trital e federal. 

Resultados: a pesquisa aponta para diferentes momentos de atuação 
política entre os meses de fevereiro e setembro de 2020, destacando-se 
a heterogeneidade e a divergência das ações de gestores distritais e fede-
rais em momentos decisivos da pandemia. 

Considerações finais: aponta-se para a necessidade de mudanças nas 
estratégias de combate à covid-19 na região, com fortalecimento da rede 
da primária e reforço contundente do distanciamento social, para evitar 
um colapso ampliado e duradouro do sistema de saúde.

Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde; Política de Saúde; Covid-19.

ABSTRACT

Introduction: Ceilândia, the most populous administrative region 
of the Federal District, has experienced in the last two years a rapid 
expansion of the new coronavirus that resulted in a large number of 
infected and deaths. 

Objective: to analyze the policy to combat the first wave of covid-19 in 
Ceilândia from the perspective of its Primary Health Care. 
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Method: document analysis in a qualitative study 
from the perspective of Cellard with documents 
produced by the district and federal governments. 

Results: the research points to different 
moments of political action between the months 
of February and September 2020, highlighting 
the heterogeneity and divergence of the actions 
of district and federal managers at decisive 
moments of the pandemic. 

Final considerations: it points to the need for 
changes in strategies to combat covid-19 in the 
region, with the strengthening of the primary 
network and strong reinforcement of social 
distance, to avoid an extended and lasting collapse 
of the health system.

Keywords: Primary Health Care; Health Policy; 
Covid-19.

INTRODUÇÃO

O novo coronavírus (SARS-CoV-2), descoberto 
em dezembro de 2019 na China e causador da 
doença covid-19, se alastrou rapidamente por 
países e comunidades levando a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) a elevar, já em mar-
ço de 2020, o cenário global de contaminação 
pela doença ao status de pandemia1. A ausência 
de vacinas disponíveis nos primeiros meses de 
disseminação do SARS-CoV-2 e a inexistência de 
tratamentos específicos e eficazes para a covid-19 
tornaram as intervenções não-farmacológicas as 
alternativas mais eficientes para o controle da do-
ença no mundo2. 

No Brasil, entre as primeiras ações realizadas, des-
tacou-se a publicação da Lei 13.979/20203 que 
enfatizava a adoção pelo Ministério da Saúde (MS) 
e gestores locais de medidas de proteção da cole-
tividade durante a situação de emergência de saú-
de pública no país. O documento reforça, dentre 
outras ações, a separação de indivíduos contami-
nados (isolamento) ou suspeitos de contaminação 
(quarentena) e restrições excepcionais de trans-
porte para a diminuição do contágio pela doença. 
Além disso, indicava a tomada de “outras medidas 
profiláticas” baseadas “em evidências científicas e 
em análises sobre as informações estratégicas em 
saúde”3, o que posteriormente abriu espaço para a 
normatização do uso de máscaras e o desenvolvi-
mento de ações de distanciamento social – inicia-
tivas direcionadas à redução da interação entre as 
pessoas para diminuir a velocidade de transmissão 

do vírus. Em situações extremas de disseminação 
local da doença, estados e municípios chegaram a 
promulgar decretos de lockdown, com bloqueio to-
tal de atividades e circulação de pessoas por força 
de ordem do Estado4.

Contudo, o conflito entre as agendas do governo 
federal – adoção das medidas disponíveis de dis-
tanciamento social para mitigação e supressão da 
covid-19; e a flexibilização destas determinações 
para conter o colapso econômico do país – resul-
tou numa paralisia do MS, que não tem conse-
guido liderar de modo contundente as ações de 
combate à pandemia no nível nacional5. Este vá-
cuo político forçou os governos estaduais e muni-
cipais a assumirem o protagonismo na formação 
da agenda e normatização das políticas de distan-
ciamento social em seus territórios4 – papel este 
reforçado após a decisão do Supremo Tribunal 
Federal que reconheceu competência concorren-
te de estados, Distrito Federal (DF), municípios e 
União no combate à covid-196. 

A carência de liderança política central também se 
estendeu sobre a organização das redes de saúde, 
que vivenciaram uma competição sem planeja-
mento entre estados e o governo federal pela com-
pra de insumos internacionais, como ventiladores 
pulmonares e testes para covid-19, e a construção 
muitas vezes descoordenada de hospitais de cam-
panha nos municípios4,7. Em diversas localidades 
do país, houve o fechamento de Unidades Básicas 
de Saúde (UBS) para alocação dos profissionais 
nos serviços hospitalares e de pronto-atendimen-
to, enfraquecendo ações de promoção e prevenção 
à covid-19 nos territórios8. 

A gestão da pandemia, nestes cenários, deve ser 
compreendida como um conjunto de atos e omis-
sões do poder público construído sob constan-
te disputa no jogo político nacional. Segundo 
Kingdon9, a tomada de decisões nas políticas pú-
blicas reflete questões oriundas de três grandes 
correntes conjunturais: dos problemas, das alter-
nativas e a política. Neste desenho, o modo de re-
conhecimento dos problemas na sociedade se ar-
ticularia às alternativas propostas e ao ambiente 
político corrente para a abertura (ou fechamento) 
de “janelas de oportunidades”, por meio das quais 
os empreendedores políticos orquestrariam suas 
decisões9. Em outras palavras, as políticas seriam 
dinâmicas e influenciadas por múltiplos fluxos de 
determinação, sejam estes do universo social visí-
vel ou dos bastidores do poder local.
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Em perspectiva semelhante, Pereira e colaborado-
res4 apontam que as políticas de distanciamento 
social dos governos estaduais durante a pandemia 
seriam influenciadas ambiguamente pela tentati-
va de obtenção de apoio político-eleitoral do go-
verno federal; e pela racionalidade técnica ligada 
à análise dos indicadores de saúde e do nível de 
estruturação das redes de saúde dos estados. Este 
equilíbrio dinâmico, reportado como o clássico 
“dilema dos políticos”10, ilustraria o conflito en-
tre a sobrevivência política imediata dos governos 
e os interesses da sociedade em longo prazo. Em 
alguns casos, o alinhamento político dos gover-
nantes se refletiu numa maior flexibilização das 
medidas de distanciamento social nos estados até 
em períodos de franca expansão da pandemia e de 
lotação máxima dos leitos de Unidades de Terapia 
Intensiva (UTI)4,9. 

O DF não fugiu a este dilema: alternando perí-
odos de maior rigor/maior flexibilização destas 
medidas, a capital do país vivenciou decisões go-
vernamentais heterogêneas e que nem sempre 
refletiram o panorama sanitário da pandemia na 
região11. Entre os meses de julho de 2020 e ou-
tubro de 2021, o DF figurou entre as unidades 
federativas (UF) com maior proporção de casos e 
óbitos por covid-19 no Brasil, sustentando valo-
res bastante superiores à média nacional. Dados 
acumulados até 02/12/2021 indicavam taxas de 
incidência e mortalidade de 17.178/100.000 
hab. e 366/100.000 hab. frente à média do país 
de 10.525/100.000 hab. e 292/100.000 hab.12. 
Dentre suas Regiões Administrativas (RA) – sub-
divisões territoriais da gestão pública distrital –, a 
Ceilândia é a que apresentou o maior número ab-
soluto de infectados e mortos pela covid-19, so-
mando até 02/12/2021 56.208 casos e 1.676 óbi-
tos13. Embora com uma incidência inferior à mé-
dia distrital (12.664/100.000 hab.), a região con-
tou uma taxa de mortalidade pela doença superior 
à do DF (377/100.000 hab.) no mesmo período. A 
RA é a mais populosa e uma das mais vulneráveis 
do DF14, o que possivelmente contribuiu para a 
propagação da doença entre sua população15.

Ainda em 2020, a Ceilândia apresentou um cresci-
mento acelerado da covid-19 chegando a perma-
necer durante quatro meses em situação de “aler-
ta vermelho” de disseminação do SARS-CoV-211. 
Neste período, sua rede de saúde foi levada ao li-
mite e a região passou a ser considerada como o 
epicentro da pandemia no DF16. Os serviços de 
Atenção Primária à Saúde (APS), responsáveis 
pelo primeiro acesso e condução clínica da maior 

parte dos casos leves e moderados de covid-1917, 
entraram em exaustão em meados de junho de 
2020, o que impactou de forma considerável ou-
tras áreas de atuação como o acompanhamento 
das condições crônicas11,16. Os danos da pande-
mia na região se estenderam ao longo de 2020 e 
2021, alternados por duas grandes ondas da do-
ença, e evoluíram com queda importante a partir 
de julho de 2021 com o avanço da vacinação con-
tra covid-1913.

Os desdobramentos da pandemia na Ceilândia, nes-
te sentido, relacionam-se em grande medida com a 
atuação do poder público tanto no fomento das po-
líticas de distanciamento social quanto na estrutu-
ração da rede de saúde desta localidade. Com isto, 
parte-se da hipótese de que os governos distrital e 
federal teriam atuado de forma heterogênea fren-
te à pandemia, contribuindo ora para o combate, 
ora para a disseminação da covid-19 na região4,18. 
As ações realizadas por suas principais lideranças 
nas esferas normativa, de gestão e discursiva foram 
perceptíveis ao nível da rede de cuidados primários 
desta RA e estariam refletindo o “dilema dos políti-
cos”, alternando decisões técnico-administrativas e 
de acomodação político-eleitoral inclusive em mo-
mentos críticos da pandemia4,10.

Neste sentido, o artigo tem por objetivo analisar a 
política de enfrentamento da covid-19 das gestões 
distrital e federal na Ceilândia sob o ponto de vis-
ta da APS. Dada a gravidade dos acontecimentos 
sanitários e políticos do ano de 2020 na região11,19, 
a pesquisa busca resgatar as lições preliminares da 
pandemia em sua rede de cuidados primários no 
período mais crítico da “primeira onda” de co-
vid-19, quando foram vitimadas mais de 500 pes-
soas pela doença. 

MÉTODOS

Este trabalho desenvolve-se por meio do estudo 
de caso da política de enfrentamento à primeira 
onda de covid-19 na Ceilândia sob a ótica de sua 
APS. Trata-se de uma pesquisa documental20, de 
natureza qualitativa, com dados de caráter público 
e que foi realizada por um grupo de pesquisadores 
independentes, utilizando como fontes primárias 
diversos documentos produzidos no âmbito dis-
trital e federal, além de discursos e atos públicos 
de suas principais lideranças. As políticas públicas 
combinadas da União e DF foram analisadas sob 
a perspectiva da autonomia dos líderes governa-
mentais e do “dilema dos políticos”, destacando a 
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heterogeneidade das ações dos gestores frente ao 
panorama sanitário desta RA4,10.

A análise documental foi escolhida pela rica dis-
ponibilidade de registros das ações desenvolvidas 
pelo poder público na pandemia e do panorama 
sanitário de cada período, constituindo um acer-
vo com possibilidades diversas de estudo. Para 
tanto, utilizou-se o referencial de Cellard20 no 
exame e crítica dos documentos, trazendo para a 
análise o contexto de sua produção, a identifica-
ção dos seus autores e seu significado de prova, 
como registro ou comprovação de acontecimen-
tos. No estudo das políticas, os documentos ex-
primem disputas e compromissos de bastidores, 
mas se apresentam articulados em uma lingua-
gem de suposto interesse público, muitas vezes 
ilusório, de modo que não podem ser apreendi-
dos de forma “míope” e isolada do ambiente em 
que se originam20. Neste sentido, o desenho des-
te trabalho se constitui na tentativa de capturar o 
cenário político em que se colocam estes textos, 
de relacioná-los com o posicionamento dos ges-
tores destas políticas e de sistematizá-los como 
retratos históricos do fenômeno estudado. 

O recorte temporal da pesquisa se dá entre 
28/02/2020 (9ª semana epidemiológica), data do 
primeiro decreto distrital relacionado à covid-19, 

e 15/09/2020 (38ª semana epidemiológica), quan-
do ocorre a queda mais acentuada do número de 
casos e óbitos pela doença na Ceilândia e se inicia 
um segundo momento com platô/estabilização da 
pandemia na região – demarcando assim o encer-
ramento do período mais crítico da primeira onda 
de covid-19 nesta RA11,13. 

Para este estudo, foram utilizados os descritores 
“covid-19”, “pandemia” e “Atenção Primária à 
Saúde” (ou equivalente “Atenção Básica à Saúde”) 
nas caixas de pesquisa dos portais virtuais da 
Secretaria de Saúde do DF (SES-DF) (www.saude.
df.gov.br) e do Ministério da Saúde (MS) (https://
www.gov.br/saude/pt-br) no período citado, ex-
cluindo as referências que não apresentassem cor-
relação com a APS distrital, seja na regulamentação 
geral das condutas dos profissionais, na descrição 
de ações sobre a Ceilândia ou na expressão dos 
dados epidemiológicos locais. Foram identifica-
dos inicialmente 329 documentos, dentre os quais 
61 foram descartados por não preencherem ade-
quadamente os critérios de inclusão. Elencaram-
se deste modo 268 referências, incluindo boletins 
informativos, notas técnicas, comunicados virtu-
ais, balanços de ações, portarias, circulares, den-
tre outros. Por fim, foram acrescidos 24 decretos 
do Governo do Distrito Federal (GDF) relaciona-
dos a medidas de distanciamento social que re-

Quadro 1
Listagem final de documentos do GDF e governo federal que guardam relação com a política de enfrentamento à covid-19 
na APS da Ceilândia por instância de publicação, tipo e quantitativo.

Instância Tipo de documento Quantitativo
Governo do Distrito Federal / 
Secretaria de Saúde do Distrito Federal

Boletins informativos 200
Decretos 24
Notas técnicas 10
Comunicados virtuais 10
Balanços de ações 4
Portaria 1
Circular 1
Plano de Contingência 1

Subtotal 251
Ministério da Saúde Boletins epidemiológicos 27

Notas técnicas 4
Documentos orientadores 3
Portarias 2
Painéis informativos 2
Protocolos 2
Fluxograma 1

Subtotal 41
Total 292

Fonte: elaborado pelos autores

www.saude.df.gov.br
www.saude.df.gov.br
https://www.gov.br/saude/pt-br
https://www.gov.br/saude/pt-br
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percutiram sobre a rede de cuidados primários da 
Ceilândia no período, encerrando um total 292 
documentos (Quadro 1). 

Para a construção do plano de fundo (enredo dis-
cursivo) destes documentos, foram selecionadas 
na plataforma Google reportagens, entrevistas 
e pronunciamentos ligados aos chefes do Poder 
Executivo do período – presidente da República, 
ministros da saúde, governador e secretário de 
saúde do DF – a partir de sua citação nominal e da 
presença de ao menos um dos descritores mencio-
nados no período de estudo. Dada a grande quan-
tidade de conteúdo virtual disponível, foram sele-
cionadas as principais falas e atos que ilustrassem 
ou complementassem o conteúdo dos documen-
tos pesquisados. 

O material em análise foi sistematizado de manei-
ra cronológica para facilitar sua visão de conjunto, 
ordenando assim acontecimentos que foram vivi-
dos de forma fragmentada pela população. A par-
tir disto, a pesquisa se estrutura com a subdivisão 
de três marcos temporais com características dis-
tintas (fevereiro-abril; maio-junho; e julho-setem-
bro de 2020) que correspondem a cada capítulo 
dos resultados do estudo.

RESULTADOS

Preparativos para a iminente chegada da 
pandemia

Após a rápida expansão da covid-19 pelo mun-
do e o surgimento dos primeiros casos suspeitos 
da doença no Brasil21, o GDF optou por decre-
tar Situação de Emergência no Âmbito da Saúde 
Pública, em 28/02/20, diante do risco iminente de 
propagação da doença no DF22. O decreto esta-
belecia, deste modo, uma reorganização do fluxo 
assistencial e a vigilância rigorosa dos casos sus-
peitos. Uma semana após o edito é confirmado o 
diagnóstico do primeiro caso de covid-19 no DF13 
e, em 20 de março, já é reconhecida a transmissão 
comunitária da doença em nível nacional21.

O MS intensificou a vigilância nacional da doen-
ça e publicou os primeiros documentos norteado-
res da atuação nos casos de covid-19 – o Protocolo 
de Manejo Clínico do Coronavírus na APS e os 
fluxogramas em Fast-Track para a APS em locais 
com transmissão comunitária23. Por intermédio da 
Secretaria de APS do MS, foram realizadas ainda 
mudanças nos repasses de recursos para os mu-

nicípios mediante os programas “Previne Brasil” e 
“Saúde na Hora”, aprimoradas as bases de dados do 
MS e ofertadas modalidades variadas de telemedici-
na/telessaúde para estados e municípios23,24.

Com base nas orientações ministeriais, a SES-DF 
produziu duas documentações de referência en-
tre os meses de fevereiro e março – o Plano de 
Contingência do DF para Infecção Humana pelo 
novo Coronavírus; e a Nota Técnica nº 01/2020 
COAPS/SAIS/SES – covid-1925. Os documentos 
serviram para balizar mudanças no processo de 
trabalho das UBSs da Ceilândia, que passaram a 
separar áreas de isolamento para o atendimento 
de usuários sintomáticos respiratórios (USR) – pa-
cientes com sintomas gripais agudos, como tosse, 
dor de garganta ou febre – em tendas ou consul-
tórios específicos. Além disto, foram normatizadas 
as condutas para diagnóstico, notificação, manejo 
e monitoramento de casos sugestivos de covid-19, 
determinados os fluxos de acesso dos USRs nas 
UBSs e orientado o uso racional dos equipamen-
tos de proteção individual (EPI) na APS distrital. 
Após estes dois documentos, foram ainda publi-
cadas normas técnicas sobre o seguimento de pa-
cientes com hanseníase, o tratamento de lesões de 
pele e a dispensação de medicamentos de controle 
especial durante a pandemia25.

O primeiro caso confirmado de covid-19 na 
Ceilândia ocorreu em 20 de março e o primeiro 
óbito pela doença no dia 07 de abril13. Diante des-
te cenário, o GDF realizou o chamamento em abril 
de 12 médicos de família e comunidade do con-
curso vigente para atuarem nas UBSs da Ceilândia, 
elevando a cobertura local da Estratégia Saúde da 
Família (ESF) para cerca de 45%, e aumentou 
o fornecimento de EPIs para suas UBSs. Houve 
ainda a preparação do Hospital Regional da Asa 
Norte, na RA do Plano Piloto, para o recebimen-
to dos casos de covid-19 de todo o DF, o que ate-
nuou temporariamente a situação da Unidade de 
Pronto-Atendimento (UPA) e do Hospital Regional 
da Ceilândia (HRC)25,26.

Apesar destas iniciativas, o DF já apresentava di-
versas fragilidades em sua rede de saúde antes da 
chegada da pandemia, em especial na APS. Sua 
ESF alcançava menos de 42% da população até 
março de 202027 e apontavam-se dificuldades im-
portantes no acesso e precariedades no enfoque 
familiar e na orientação para a comunidade28, atri-
butos essenciais para o combate capilarizado à co-
vid-1917. A Ceilândia, apesar de se mostrar histori-
camente como um dos maiores vazios assistenciais 
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do DF14, vivia neste período a expectativa de um 
aporte mais robusto em sua APS diante do poten-
cial crescimento da covid-19 nesta RA16. 

Em paralelo à área da saúde, o GDF passou a atuar 
de modo contundente sobre o distanciamento so-
cial a partir de 11 de março com o Decreto 40.509, 
que incluía a suspensão de eventos e atividades edu-
cacionais no DF22. O edito foi sucedido por mais 
seis decretos ainda em março que aumentavam o 
prazo e a lista de atividades suspensas, incluindo o 
comércio não-essencial e locais religiosos. O impac-
to sobre a circulação dos moradores foi significativo 
e o DF chegou a figurar no início de abril como a 
unidade federativa com maior índice de isolamento 
social do país, com uma taxa de 56,47%26.

Em nível federal, a presidência da república e o MS 
apresentavam opiniões divergentes sobre a atua-
ção frente à pandemia. Enquanto o ministério rea-
lizava coletivas de imprensa informando o núme-
ro de casos confirmados e óbitos pela covid-19 no 
país e reforçava orientações de isolamento social 
(movimento “fique em casa”), o presidente dis-
cursava pelo “isolamento vertical” (confinamento 
seletivo de idosos e outros grupos de risco), pela 
reabertura do comércio, pelo não uso de máscaras 
e minimizando a gravidade da pandemia18. No dia 
29 de março, contrariando as recomendações do 
MS, o presidente circulou sem máscara por uma 
feira na Ceilândia, interagindo com populares e 
provocando aglomerações no local29. Nos meses 
seguintes sucedeu-se a troca ministerial, a demis-
são da equipe da Secretaria de APS do MS e a pa-
ralisação grande parte das iniciativas de aporte à 
rede de cuidados primários dos municípios no 
combate à pandemia18,24.

De modo semelhante o governador do DF, em en-
trevista ao portal El País Brasil no final de abril, re-
forçou as divergências com o ex-ministro da saúde, 
afirmou que o DF já se encontrava numa “curva 
de controle” da pandemia, revelou a pretensão de 
afrouxar as medidas de isolamento no DF e se re-
feriu à covid-19 como “uma gripe que muita gente 
vai pegar”30. No dia seguinte, o titular da SES-DF, 
em coletiva de imprensa, dialogou com o posicio-
namento do governador afirmando que a situação 
da pandemia no DF estava sob controle e que não 
havia necessidade de se inquietar a população31.

Com isto, o período inicial da pandemia na 
Ceilândia foi marcado principalmente pela atua-
ção intensiva do GDF para o distanciamento so-
cial, pela produção de documentos federais e dis-
tritais de referência para a atuação da APS em con-

texto da covid-19, pela organização preliminar das 
UBSs e pelo conflito nos discursos da presidência 
da república e MS, endossadas pela alta cúpula 
do GDF, entre as estratégias de enfrentamento da 
pandemia.

Avanço da covid-19 e a exaustão da APS na 
Ceilândia

Após um período inicial relativamente estável da 
pandemia na Ceilândia, a RA apresentou um cres-
cimento vertiginoso da doença entre os meses de 
maio e junho. O número de casos confirmados na 
região subiu de 66 no fim de abril para 6.763 ca-
sos no final de junho. Os óbitos por covid-19 sal-
taram de quatro para 119 no mesmo período13.

Na tentativa de mapear a distribuição espacial da 
covid-19 e ajudar no controle territorial dos ca-
sos, o GDF iniciou um movimento de testagem de 
massa de USRs em diversas unidades de apoio e 
nas UBSs do DF. Para a população da Ceilândia, fo-
ram inicialmente disponibilizados pontos de testa-
gem sorológica na modalidade drive-thru no IESB-
Ceilândia e no JK Shopping. Posteriormente, fo-
ram providenciados pontos de testagem itinerante 
em unidades educacionais do DF. Na Ceilândia e 
adjacências, foram disponibilizados testes soroló-
gicos para USRs em dois centros de ensino funda-
mental e duas escolas técnicas entre os dias 21 de 
maio e 05 de junho, com uma oferta de cerca de 
300 testes/dia25. 

Apesar da grande quantidade de exames realiza-
dos, a demanda de pacientes sintomáticos se tor-
nou superior à capacidade de oferta destas unida-
des16. Com isto, o GDF decidiu providenciar testes 
nas UBSs nas modalidades moleculares e soroló-
gicas e desativar os postos de testagem itinerante 
e em drive-thru. A presença destes exames na rede 
primária ampliou a quantidade de pontos de tes-
tagem disponíveis para a população, aprimorando 
o cuidado e vigilância dos casos24.

Junto com o crescimento da pandemia na 
Ceilândia, aumentou-se também o adoecimento 
de profissionais de saúde entre os meses de maio 
e junho. Até o fim de junho, mais de 2,4 mil ser-
vidores da saúde do DF foram afastados por pro-
blemas de saúde, entre os quais mais de 500 por 
infecção pela covid-1926. Em algumas UBSs da 
Ceilândia, as baixas chegaram a 70% do efetivo 
de profissionais16. Esta realidade, somada ao dese-
quilíbrio assistencial já provocado pela baixa co-
bertura prévia de ESF e ao aumento significativo 
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da quantidade de USRs, fez com que as UBSs che-
gassem ao limite – o que impactou o seguimento 
de linhas de cuidado essenciais como a assistência 
aos doentes crônicos e o atendimento às deman-
das não-programáticas16,32.

Para tentar aprimorar o acesso à demanda es-
pontânea na APS durante o período da pande-
mia, a SES-DF publicou no dia 12 de junho uma 
nota técnica de criação da “Equipe da Sala de 
Acolhimento da UBS”25. Com o documento, fo-
ram alocados novos profissionais de enfermagem 
na rede primária para auxiliar as demais equipes 
de ESF e ampliar o acesso de usuários dos vazios 
assistenciais às UBSs distritais.

Já na esfera das testagens de covid-19, os exames 
foram afetados em julho com a decisão do Tribunal 
de Justiça do DF que paralisou a aquisição dos 
novos testes sorológicos pelo GDF e suspendeu 
o pagamento dos exames moleculares que já ti-
nham sido comprados e aplicados na população. 
A deliberação se baseou na primeira fase da ope-
ração “Falso Negativo”, realizada pela Polícia Civil 
e Ministério Público do DF e Territórios (MPDFT), 
que apurava suposto superfaturamento nas aqui-
sições de testes de covid-1919,25.

Em paralelo ao plano de testagem de massa, 
o GDF lançou no fim de maio o aplicativo “DF 
Contra o Coronavírus”, com informações sobre a 
covid-19 para a população utilizando um número 
de WhatsApp. O aplicativo utilizava uma assisten-
te virtual chamada “Ana” que orientava os usuá-
rios a partir da avaliação dos sintomas relatados e 
direcionava-os para a UBS de referência. Já no iní-
cio de junho, o GDF criou uma assistente adicio-
nal ao aplicativo chamada “Gabriela” para monito-
ramento diário dos casos confirmados de covid-19 
na Ceilândia, comunicando-se com os pacientes 
pelo período de 14 dias. Até o início de agosto, a 
segunda assistente já contabilizava mais de 14 mil 
atendimentos virtuais nesta RA25.

Ainda no mês de maio, o GDF realizou a insta-
lação do Alojamento Provisório da Ceilândia so-
bre a estrutura do estádio Abadião no bairro da 
Guariroba. O alojamento, voltado para o acolhi-
mento de pessoas em situação de rua, possuía dis-
ponibilidade de 200 vagas e se tornou um apare-
lho social de grande valia para populações vulne-
ráveis durante a pandemia. O serviço contou com 
o apoio da Secretaria de Desenvolvimento Social e 
com o cuidado das equipes do Consultório na Rua 
e da UBS 10 Ceilândia, funcionando na região até 
novembro de 202126.

Do ponto de vista da rede de cuidados terciários, 
a SES-DF adaptou no início de junho o HRC para 
a assistência aos pacientes com covid-19 transfe-
rindo os leitos destinados à ortopedia e cirurgia 
geral para outras unidades. Somados aos leitos 
de observação da UPA, a Ceilândia passou a con-
tar com dois serviços disponíveis para o atendi-
mento aos casos mais graves de covid-19, o que 
inicialmente supriu a demanda de retaguarda da 
APS da região25,26.

Numa decisão mais incisiva, a SES-DF decidiu 
montar um “gabinete de crise” na Ceilândia para 
administrar o quadro da pandemia na região. 
Entre os dias 04 e 10 de junho, o secretário de 
saúde e representantes do alto escalão do gover-
no passaram a realizar despachos internos e ali-
nhar decisões de dentro da sede da Administração 
Regional da Ceilândia26. Dentre as decisões mais 
importantes do período, destacam-se: o Decreto 
nº 40.872, que suspendeu por 72h o atendimen-
to ao público em shoppings, feiras populares e 
estabelecimentos comerciais de qualquer natu-
reza e o funcionamento de parques e locais re-
ligiosos nas RAs da Ceilândia, Sol Nascente/Pôr 
do Sol e Estrutural, na tentativa de aumentar as 
taxas de isolamento social destas localidades22; e 
a construção de um hospital modular anexo ao 
HRC, direcionado para o atendimento de pacien-
tes com covid-1926.

Por outro lado, pressionado por setores econômi-
cos locais, o GDF optou por autorizar entre os me-
ses de maio e junho o retorno progressivo de seto-
res como o comércio varejista, indústrias, parques 
públicos e feiras22,26. A movimentação foi acompa-
nhada por uma queda ainda maior no distancia-
mento social, com a Ceilândia figurando entre as 
RAs com a menor taxa de isolamento do DF. No 
dia 28 de maio,a região chegou a apresentar uma 
taxa de apenas 31%26. 

Em 26 de junho, através do Decreto 40.924, 
o GDF declarou estado de calamidade públi-
ca no DF em decorrência da pandemia. Com 
a decisão, o governo distrital pleiteava ver-
bas extraordinárias de fundo de defesa civil do 
Ministério de Desenvolvimento Regional e fica-
va livre do cumprimento dos limites da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e as metas fiscais pre-
vistas nas regras orçamentárias de 202022. Três 
dias após o decreto, o governador do DF, em 
entrevista ao jornal O Estado de São Paulo, mi-
nimizou a situação da pandemia na região e afir-
mou não haver risco de colapso da rede hospi-
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talar. O governador disse ainda que as medidas 
de isolamento não estavam mais funcionando, 
que estudava fazer a “reabertura total” de bares, 
restaurantes, escolas e outras atividades até o 
começo de agosto e que o objetivo do decreto 
de calamidade pública era de acessar recursos 
federais, sem correspondência com o contágio 
acelerado da covid-19 no DF33.

No plano federal, o MS passou por período de 
grande instabilidade entre os meses de maio e ju-
nho. O então ministro, em sua rápida passagem 
pela pasta, tentou organizar parâmetros sanitá-
rios para auxiliar estados e municípios na orga-
nização dos processos de reabertura de comércio 
e outras atividades18. Em suas poucas aparições 
públicas, defendeu o isolamento social, mas com 
medidas singularizadas para cada município e 
região. Por outro lado, em pronunciamentos em 
rede televisiva e em discursos em redes sociais e 
no Palácio da Alvorada, o presidente reforçou o 
tom de crítica às medidas de fechamento do co-
mércio tomadas pelos governadores, minimizou 
o impacto sanitário da pandemia e passou a de-
fender o uso precoce da Cloroquina (CQ) e da 
Hidroxicloroquina (HCQ) no tratamento dos ca-
sos de covid-1918. Após apenas 28 dias de man-
dato, o ministro pede demissão do MS, que passa 
a ser comandado pelo ministro interino, general 
da ativa do Exército18. Cinco dias depois da tro-
ca de cargos, o MS publicou as novas orienta-
ções para manuseio medicamentoso precoce de 
pacientes com covid-19 na APS, que passaram 
a incluir a associação de Azitromicina com CQ 
ou HQC inclusive nos casos leves da doença23. 
Em face à pressão do MS pela adesão ao uso da 
CQ/HCQ, a SES-DF publicou nota técnica em ju-
nho apontando fragilidades nas evidências para 
seu uso e o risco de efeitos adversos na adminis-
tração destas medicações no suposto tratamento 
da covid-1925. Além dos apontamentos da SES-
DF, quatro sociedades de especialidades médicas 
brasileiras se posicionaram de forma contrária ao 
uso destes medicamentos em casos de covid-19 
bem como a OMS2,34,35. 

Com isto, este segundo período é marcado pelo 
crescimento da pandemia na Ceilândia, pela rea
lização de testes de covid-19 em larga escala na 
região, pela exaustão de sua rede de cuidados 
primários, pela adaptação e ampliação da rede 
hospitalar, pela redução do distanciamento so-
cial, pelo início da reabertura do comércio e de 
outras atividades previamente suspensas e pela 
acentuação dos conflitos entre a presidência da 

república e o MS, culminando na saída de mais 
um ministro e na pressão pelo uso da CQ/HCQ. 

Crise da saúde e a ampliação da abertura das 
atividades no DF

Durante todo o mês de julho e a primeira quinze-
na de agosto, o DF vivenciou um crescimento sus-
tentado do número de casos e óbitos por covid-19 
com repercussões consideráveis sobre sua rede de 
saúde11,13,16. Em 19 de agosto, a Ceilândia já con-
tava com 17.598 casos confirmados e 407 mortes 
pela doença e o DF já se aproximava dos 2.000 
óbitos por covid-1913.

Mesmo com a construção do hospital modular, o 
HRC e a UPA da Ceilândia já apresentavam na ter-
ceira semana de julho ocupação de 100% dos lei-
tos destinados à covid-19. Com isto, os pacientes 
de maior gravidade da APS passaram a ser regula-
dos para outras RAs do DF, aumentando a distân-
cia e tempo das remoções11,16,26.

No dia 08 de julho, o GDF publicou o Decreto 
40.961 ordenando o fechamento do comércio não-
-essencial nas RAs da Ceilândia e Sol Nascente/Pôr 
do Sol e suspendendo a reabertura de academias, 
salões de beleza, bares, restaurantes e escolas em 
todo o DF. A medida durou cerca de uma semana, 
sendo revogada em seguida pelo Decreto 40.995, 
após não resultar em grande impacto sobre as ta-
xas de isolamento social da região22. 

Entre os meses de julho e agosto, entidades 
apontaram a necessidade de cautela com o rela-
xamento das medidas de distanciamento social 
anunciadas pelo GDF, sobretudo num cenário de 
crescimento do número de casos e óbitos por co-
vid-19 no DF e de uma elevada taxa de ocupa-
ção dos leitos de UTI na capital11,36. Além disso, 
apontava-se a necessidade de se investir de forma 
mais eficiente em inteligência epidemiológica, 
em inteligência geográfica e em medidas educa-
tivas sobre o isolamento social para um controle 
efetivo da pandemia11. 

Na rede primária, as UBSs da Ceilândia mantive-
ram um elevado grau de afastamentos de servi-
dores e um grande nível de procura de USRs, in-
clusive entre o mês de julho e o início de agosto 
quando houve a interrupção judicial das testagens 
para covid-1916. No entanto, a partir da segunda 
semana de agosto o GDF retomou o plano de tes-
tagem nas UBSs após a aquisição 50 mil testes. 
Na semana anterior, a SES-DF já havia realizado 
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uma força-tarefa com servidores do Laboratório 
Central de Saúde Pública, zerando a fila de quase 
4.000 exames RT-PCR para covid-19 pendentes de 
resultado26.

Para reforçar o combate à pandemia na capital, a 
SES-DF realizou a contratação de 860 profissionais 
de saúde em processo seletivo simplificado emer-
gencial entre os meses de julho e agosto. Apesar da 
expectativa da APS distrital, os profissionais foram 
direcionados para a recomposição das baixas na 
rede terciária do DF e no preenchimento das no-
vas unidades hospitalares, como hospital modular 
da Ceilândia26.

No dia 07 de agosto, o presidente confirmou ter 
testado positivo para covid-19 após ter apresenta-
do sintomas de febre, mal-estar, cansaço e mial-
gias. Logo após o diagnóstico, relatou ter iniciado 
o tratamento com HCQ e, no fim daquele mês, 
atribuiu sua cura ao uso deste medicamento. 
Durante o período do tratamento, o presidente re-
alizou dois eletrocardiogramas por dia para moni-
torar os efeitos da HCQ sob o coração37. 

No final de agosto, o Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovações (MCTI), em parceria com 
a SES-DF, lançou um estudo experimental com o 
antiparasitário Nitazoxanida para o tratamento da 
covid-19 na rede primária do DF38. A abertura do 
evento foi acompanhada do lançamento da cam-
panha “#500voluntáriosjá”, convocando a popu-
lação para participar da pesquisa. Para viabilizar 
o estudo, uma unidade móvel de pesquisa foi ins-
talada na UBS 9 Ceilândia, onde passou a receber 
pacientes voluntários26. Até o início de agosto, o 
MCTI já havia gasto R$ 11 milhões em dois testes 
clínicos com esta medicação em diversas localida-
des do país17,38,39.

Apesar do grande montante investido, as socie-
dades brasileiras de Pneumologia e Tisiologia, de 
Infectologia e de Medicina Intensiva publicaram 
na segunda semana de julho um consenso sobre o 
tratamento farmacológico da covid-19 contra-in-
dicando o uso de rotina de medicamentos como a 
Nitazoxanida em face do baixo grau de evidências 
de seu impacto sobre a doença34. Sem comprovar 
impacto sobre os sintomas e hospitalizações pela 
covid-19, a medicação acabou sendo abandonada 
pelo MS nos meses seguintes, não sendo incorpo-
rada pela Comissão Nacional de Incorporação de 
Tecnologias no SUS39.

Ainda no fim de agosto, foram presos preventi-
vamente cinco integrantes da cúpula da SES-DF, 

incluindo o Secretário de Estado de Saúde, por 
suspeitas de fraudes na compra de testes para de-
tecção de covid-1919. O titular da pasta passa a 
responder pelos crimes de organização crimino-
sa, inobservância nas formalidades da dispensa de 
licitação, fraude à licitação, fraude na entrega de 
mercadorias e peculato. Os mandados de prisão 
foram desdobramentos da segunda fase da ope-
ração “Falso Negativo” que, segundo o MPDFT, 
apontavam prejuízos na ordem de R$ 18 milhões 
aos cofres do GDF. 

A retirada abrupta do alto escalão da secretaria re-
sultou numa grande crise institucional que afetou 
diversos níveis de atenção, interferindo em ques-
tões como a oferta de insumos para a APS e as 
obras do hospital de campanha da Ceilândia26.

Em paralelo à crise política, a pandemia no DF 
passou a apresentar sinais de melhora a partir da 
segunda semana de agosto. Segundo a SES-DF, a 
taxa de ocupação de leitos para covid-19 na rede 
pública do DF já se encontrava próxima a 56%25. 
Diante do quadro, a secretaria confirmou a pre-
visão de reduzir a quantidade de leitos reserva-
dos para casos de covid-19 no fim de setembro, 
redirecionando-os para outras demandas como 
as cirurgias eletivas25,26. A realidade da Ceilândia, 
contudo, apresentava uma configuração distinta: 
o número de contaminados e de óbitos pela doen-
ça manteve-se em níveis alarmantes entre os me-
ses de agosto e setembro, alcançando o patamar 
de 21.844 casos e 546 mortes em 15 de setem-
bro13. A taxa de ocupação do HRC também con-
tinuava elevada, em torno de 73,3%, e o hospi-
tal de campanha da Ceilândia permanecia com as 
obras atrasadas24. Segundo o boletim do observa-
tório PrEpidemia, a Ceilândia mantinha-se até 15 
de setembro num patamar de “alerta” de covid-19 
em forma de platô, sugerindo cautela na reabertu-
ra das atividades da região11.

A rede de cuidados primários da Ceilândia, por ou-
tro lado, apresentou redução da procura de USRs 
entre agosto e setembro mesmo com a manuten-
ção das testagens nas UBSs. A diminuição parcial 
desta demanda permitiu a retomada de algumas 
atividades impactadas pela pandemia, como as 
consultas eletivas. Apesar disto, o quadro de ab-
senteísmo na APS distrital permaneceu elevado no 
período, o que levou a SES-DF a publicar no dia 
02 de setembro uma nota técnica estabelecendo 
critérios de reorganização do processo de trabalho 
para a otimização dos serviços com maiores bai-
xas de profissionais25. Pela primeira vez ao longo 
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da pandemia, a SES-DF utilizou o termo “risco de 
colapso da capacidade de atendimento” das UBSs 
para descrever a realidade de sua rede primária. A 
nota previa quatro níveis de resposta diante do dé-
ficit de profissionais nas unidades, que iam desde 
a priorização das ações para grupos de maior risco 
até, em casos extremos, o fechamento do servi-
ço com remanejamento dos servidores para outras 
UBSs de maior pressão assistencial. 

Na mesma data de divulgação da nota técni-
ca, foi publicada no Diário Oficial do DF a exo-
neração do diretor da Diretoria Regional de APS 
da Superintendência da Região de Saúde Oeste 
(DIRAPS/SROE), órgão responsável pela coorde-
nação das ações da APS das RAs de Brazlândia 
e Ceilândia. O gestor esteve à frente da pasta do 
início da pandemia até o fim da fase mais crítica 
da primeira onda de covid-19. O documento não 
trazia outras informações sobre a decisão e não 
houve pronunciamento oficial da SES-DF sobre os 
motivos da mudança na chefia da DIRAPS/SROE. 
Ainda em setembro, a troca na diretoria regional 
foi acompanhada da exoneração de outros funcio-
nários de altos cargos da gestão da saúde do DF22.

A síntese das principais ações federais e distritais 
e fatos políticos no período analisado é ilustrada a 
seguir na figura 1. 

DISCUSSÃO

Os documentos levantados no período trazem re-
tratos de distintos ciclos e da heterogeneidade das 
ações no enfrentamento na pandemia na saúde do 
DF e em nível nacional. Sob a ótica da APS da 
Ceilândia, foi possível perceber um esforço da ges-
tão distrital na política de testagem para covid-19, 
na produção de documentos norteadores do tra-
balho na rede primária, no telemonitoramento dos 
casos e na oferta de equipe de acolhimento para as 
UBSs. Em contrapartida, a excessiva concentração 
de recursos e pessoal na rede hospitalar da RA, 
mesmo diante das baixas coberturas de ESF da 
Ceilândia e do elevado grau de absenteísmo-do-
ença no período, apontam para um reforço do mo-
delo assistencial denominado “biomédico”, focado 
nas redes secundária e terciária, no uso intensivo 
de tecnologias materiais e com pouca orientação 
pelos determinantes do processo saúde-doença. 
Contudo, elementos da APS como o controle terri-
torial dos casos e contactantes, o acesso facilitado 
dos USRs e a abordagem de questões da covid-19 
junto a famílias e comunidades têm sido aponta-
dos como fundamentais para o controle da pan-
demia e para a garantia da suficiência de leitos de 
UTI no país17, o que põe em discussão a necessida-
de de mudanças no modelo prioritário de atenção 
à saúde da Ceilândia. 

Figura 1
Linha do tempo da política de enfrentamento à covid-19 sob a ótica da APS da Ceilândia.
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Fonte: elaborada pelos autores
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Na esfera do distanciamento social, o GDF atuou 
de modo ambivalente durante o período do estu-
do: enquanto se destacava como uma das primei-
ras UFs a realizar o fechamento de diversas ativi-
dades no início da pandemia, contraditoriamente 
intensificou sua abertura no momento em que o 
número de óbitos pela doença ultrapassava 2.700 e 
após o decreto de calamidade pública. Em paralelo, 
a determinação de dois períodos curtos e desarti-
culados de lockdown na Ceilândia e adjacências não 
foram suficientes para reverter o cenário de queda 
do isolamento social na região. Segundo Pereira e 
colaboradores4, este conjunto de ações enquadraria 
o DF na categoria de política de distanciamento so-
cial “rigorosa com tendência à flexibilização”, com 
plano de fundo de apoio ao governo federal. Além 
disto, as declarações do governador minimizando a 
pandemia e a crise na saúde do DF no período trou-
xeram aproximações com o discurso do presidente, 
inclusive no uso de termos análogos como “gripe” 
(em alusão a “gripezinha” e “resfriadinho”) para re-
ferir-se à covid-19.

Essa duplicidade das ações do GDF corrobora, ain-
da que parcialmente, com a hipótese da pesquisa 
– ao passo que a pasta da saúde se mostrava atuan-
te no combate à pandemia na APS, a flexibilização 
das políticas de distanciamento social e as falas do 
governador no auge da primeira onda de covid-19 
caminhavam na direção oposta. Tomando por base 
o modelo conceitual de Kingdon9, as ambiguida-
des nas decisões políticas no DF no período estu-
dado podem refletir o equilíbrio dinâmico entre as 
correntes dos problemas, das alternativas e a políti-
ca presentes na conjuntura distrital. Desta forma, a 
pressão de grupos de poder, a acomodação política 
local e a crise de governabilidade enfrentada pela 
gestão abrem espaço para a expressão de modelos 
decisórios híbridos e não-lineares, com repercus-
sões temerárias num contexto pandêmico. 

No plano federal, o MS construiu os primeiros do-
cumentos orientadores da atuação da APS nos ca-
sos de covid-19 e, inicialmente, mostrou-se bas-
tante contundente no incentivo ao distanciamento 
social. Por outro lado, o presidente da República 
tem se apresentado, desde o início da pandemia 
no país, contrário a medidas de suspensão do co-
mércio não-essencial e outras atividades por es-
tados e municípios e favorável ao uso precoce da 
CQ/HCQ em pacientes com covid-19. A presença 
do presidente em março na Ceilândia foi emble-
mática na construção de uma mensagem de con-
testação do distanciamento social. Após as trocas 
da chefia no MS, a pasta mudou consideravelmen-

te de estratégia, chegando a regulamentar o uso 
da CQ/HCQ mesmo nos casos leves da doença, o 
que foi duramente contestado por especialistas e 
órgãos reguladores. Além disso, vultosos recursos 
foram investidos em estudos com a Nitazoxanida 
na Ceilândia, que acabou não demonstrando efi-
cácia contra a covid-19. 

Os acontecimentos da esfera nacional levantados 
pela pesquisa, neste sentido, dialogam com estu-
dos como o de Ventura e Reis18, que apontam para 
a presença de uma estratégia de disseminação da 
covid-19 no país promovida de forma sistemática 
pelo governo federal – com destaque para o incen-
tivo à exposição da população ao SARS-CoV-2, a 
defesa da tese de imunidade de rebanho por con-
tágio e a defesa do uso de medicações não eficazes 
contra a covid-19.

CONCLUSÕES

A análise preliminar da política de combate à co-
vid-19 na APS da Ceilândia entre os meses de fe-
vereiro e setembro de 2020 traz para o debate a 
heterogeneidade das ações do poder público na 
RA frente ao dilema recorrente dos políticos nesta 
pandemia: governar por conhecimentos científicos 
pelo controle da doença ou afrouxar suas medidas 
pelas pressões de diferentes segmentos da socieda-
de? A autonomia dos gestores distritais abriu espaço 
para aproximações com questões técnicas da pas-
ta da saúde, ainda que valorizando um paradigma 
biomédico/hospitalocêntrico, ao mesmo tempo em 
que flertavam com posições flexibilizantes do dis-
tanciamento social e de minimização da pandemia. 
O governo federal, por sua vez, estancou seu corpo 
técnico, radicalizou o discurso e as ações pró-dis-
seminação da covid-19 e terminou por envolver a 
Ceilândia nos passeios sem máscara do presidente e 
nos experimentos com a controversa Nitazoxanida. 

O período de estudo se encerra, desta forma, com 
a exaustão da rede de saúde da RA, que presenciou 
a morte de centenas de pessoas pela covid-19 e se 
tornou o epicentro da doença no DF, e pela pre-
sença de uma forte crise política, com a prisão do 
alto escalão da SES-DF e a exoneração do diretor 
da DIRAPS/SROE. 

Apesar do grande número de apontamentos, a pes-
quisa limita-se pelos documentos publicizados nas 
bases de dados da SES-DF e do MS. Fazem-se ne-
cessários mais estudos que deem voz à população, 
aos profissionais de saúde e aos gestores locais, ex-
pondo com maior profundidade os dilemas no en-
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frentamento à pandemia na Ceilândia. Além disto, 
a segunda onda de covid-19 no DF se mostrou ain-
da mais agressiva que a primeira e envolveu outras 
questões políticas e sanitárias dos planos nacional e 
distrital, mostrando a importância da complemen-
tação do estudo em seus períodos subsequentes. 

Por fim, faz-se necessário um olhar diferenciado 
para a realidade da Ceilândia, que ainda concentra 
o maior número de casos e mortes por covid-19 

entre as RAs do DF. O fortalecimento de sua rede 
de cuidados primários mostra-se imperativo, sob 
risco de assistirmos ao aparecimento de novas va-
riantes do SARS-CoV-2 e de novas ondas da do-
ença na região. Contudo, a retórica e as ações das 
principais lideranças distritais e federais não têm 
demonstrado sinais de alteração no curto e médio 
prazo, o que aumenta a apreensão sobre o futuro 
da pandemia na RA. No caso da Ceilândia, a APS 
aguarda por dias melhores.
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